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PARECER JURÍDICO – PROCESSO Nº.  0000002/2023 - PMTS 
 
 

EMENTA: CHAMADA PÚBLICA. ANÁLISE DA 
MINUTA DE EDITAL E DO CONTRADO 
ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 
PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-
PNAE.  

 
Requerente: Comissão Permanente de Licitação. 
Interessados: Prefeitura Municipal e Secretaria Municipal de Educação. 
 
 
I - RELATÓRIO: 
 

1. Refiro-me à solicitação da Comissão Permanente de Licitação, de análise da minuta 

do instrumento convocatório e do contrato administrativo, partes integrantes do Processo 

Administrativo de Chamada Pública nº. 0000002/2023/PMTS, com a finalidade de garantir 

a observância das formalidades legais para que se possa dar prosseguimento aos trâmites 

legais. 

2. A documentação supramencionada, consiste na proposta de Chamada Pública para 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, 

para o atendimento ao Programa Nacional De Alimentação Escolar-PNAE, para atender a 

demanda da rede municipal de educação do Município de Terra Santa – PA. 

3. É o breve relatório. 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO: 

4. Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente parecer jurídico é meramente opina-

tivo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em 

análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à de-

cisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou 

não. 

5. Importa asseverar que compete a esta assessoria prestar consultoria sob prisma estri-

tamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à conveniência e à oportu-

nidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do 

administrador público legalmente competente, muito menos examinar questões de natureza 

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, ressalvadas as hipóteses teratológi-

cas.  
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6. Os limites supramencionados em relação a atividade desta assessoria jurídica se fun-

damentam em razão do princípio da deferência técnico-administrativa. Outrossim, as mani-

festações desta Procuradoria Geral são de natureza opinativa e, desta forma, não vinculan-

tes para o gestor público, podendo este adotar orientação diversa daquela emanada do pa-

recer jurídico. 

7. Pois bem! 

 

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

8. Inicialmente, cabe registrar que a licitação consiste em um procedimento 

administrativo em que, respeitados os princípios que regem a Administração Pública, em 

especial a igualdade entre os participantes (isonomia), deve ser selecionada a melhor 

proposta dentre as apresentadas pelos interessados em contratar com as entidades 

governamentais. 

9. A adoção de licitação prévia à celebração de contratos de obras, serviço compras e 

alienações pela Administração Pública é regra geral em nosso ordenamento jurídico, 

imposta diretamente pela Constituição Federal (art. 37, XXI), senão vejamos: 

 
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações;”  
 

10. No caso em comento, o Consulente tem a pretensão de realizar Chamada Pública, 

para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural, para suprir a necessidade do sistema de educação básica do Município de Terra Santa. 

11. No que se refere à fundamentação jurídica, observa-se que a contratação nos moldes 

pretendido possui fundamentação no artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Fede-

ral nº 11.947/2009, art. 14, § 1º; bem como no art. 20, § 1º e Resoluções CD/FNDE nº 

026/2013 e 04/2015, entre outros. 

12. Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou inexigem o 

processo licitatório, isso não desobriga a Administração Pública de observar procedimentos 

pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses de licitações dispen-

sadas ou inexigíveis a Lei traz formalidades indispensáveis e que devem ser prontamente 

atendidas pelos órgão/entidades públicas/licitantes, sob pena de incursão em crime.  

13. Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, in-

troduziu no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais e as contratações 

públicas uma nova hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de 

dispensa de licitações além daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, ipsis litteris: 
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Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da re-
forma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilom-
bolas. § 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensan-
do-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com 
os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 
da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. (Grifo nos-
so). 
 

14. Após regulamentação da Lei nº 11.947/2009, o Conselho Deliberativo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou a Resolução nº 26/2013, que normatiza 

a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, no seguinte sentido: 

 
Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE se-
rão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios. Parágrafo 
único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gêneros ali-
mentícios, deverá estar desvinculada do processo de compra do PNAE. Art. 19 
A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao 
cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolu-
ção e deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em 
que se localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroeco-
lógicos. Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser re-
alizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento lici-
tatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. §1º Quando a Ex. optar pela 
dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, §1º da Lei nº 
11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. §2º Con-
sidera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de 
proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 
Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organiza-
ções. 
 

15. Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a faculdade 

pela dispensa do procedimento licitatório em relação às aquisições realizadas junto à Agri-

cultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares, asseverando para este fim o procedi-

mento administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo logo adiante, o próprio § 

2º do artigo 20 da Resolução nº 26/2013 a definir a Chamada Pública como “o procedimento 

administrativo voltado à seleção de proposta específica para a aquisição de gêneros alimen-

tícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou 

suas organizações”. 

16. A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender ao 

limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E mais: 

o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos recur-

sos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a aquisição de 

produtos da agricultura familiar. 
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17. Dessa forma, a contratação dispensável por meio do procedimento de Chamada Pú-

blica se demonstra razoável, atendendo os critérios definidos pela legislação correlata, so-

bretudo, o Estatuto das Licitações e a Lei Federal nº. 11.947/2009. 

 

DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

18. No tocante à análise preliminar do procedimento licitatório, é de se observar o que 

dispõe o art. 38, § único, da Lei nº. 8.666/93, aplicado de forma subsidiária por força do art. 

9º, da Lei nº. 10.520/02, in verbis: 

 
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura do processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a au-
torização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para 
a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:  
[...] Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos con-
tratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

 

19. Analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital seguiu todas as cautelas 

recomendadas pela Lei nº. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que deverão 

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, 

órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução. 

20. Com relação à minuta do contrato administrativo, verifica-se que o mesmo fora 

elaborado em consonância com a legislação de regência, havendo condições, portanto, de 

prosseguimento da licitação em seus ulteriores termos. 

 

III – CONCLUSÃO  

21. Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário 

do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, 

OPINO, S.M.J., pela aprovação da minuta do edital e seus respectivos anexos, bem como 

da minuta do contrato. 

22. Posto isso, procedida as adequações referidas, não há a necessidade de nova remessa 

dos autos à PGM para nova análise das minutas já apresentadas. 

23. Sem mais, remeto a CPL para os procedimentos que requer. 

 

 
É o parecer! Terra Santa – PA, 17 de abril de 2023 

 

 

THIAGO BRAGA DUARTE 
Procurador Geral do Município 

Port. 0407/2022 

mailto:pgm@terrasanta.pa.gov.br

		2023-05-02T10:28:38-0300
	THIAGO BRAGA DUARTE:00721553290




